
LEI Nº 1420 DE 22 DE MAIO DE 2019. 

 

INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE 

USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Santa Terezinha do Progresso, Estado de 

Santa Catarina; 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

 Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal de Usuários de 

Serviços Públicos, identificado pela sigla COMUSP, órgão colegiado de 

caráter consultivo, com as seguintes atribuições:  

I – acompanhar a prestação dos serviços;  

II – participar na avaliação dos serviços; 

III – propor melhorias na prestação dos serviços;  

IV – contribuir na definição de diretrizes para o adequado 

atendimento ao usuário;  

V – acompanhar e avaliar a atuação do ouvidor;  

VI – planejar e sugerir a política municipal de proteção e defesa do 

usuário de serviços públicos prestados direta ou indiretamente pelo 

Município;  

VII – analisar e encaminhar as reclamações dos usuários, quando 

dotadas de relevância e expressividade, recebidas da Ouvidoria ou de 

qualquer órgão e autoridade pública;  

VIII – sugerir ao órgão de controladoria interna ações necessárias 

para evitar a repetição de irregularidades constatadas;  

IX – prestar aos usuários orientação sobre seus direitos; 

X – divulgar os direitos do usuário pelos diferentes meios de 

comunicação e por publicações próprias; e  

XI – outras atribuições correlatas.  

 

Art. 2º. O Conselho terá composição paritária de 8 (oito) membros 

titulares com seus respectivos suplentes, a serem devidamente 

nomeados e empossados por ato do Prefeito, observada a seguinte 

representação:  

I – Governo Municipal:  

a) 1 (um) representante da Controladoria Interna;  

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão e 

Desenvolvimento Econômico;  



c) 2 (dois) representantes dos servidores públicos municipais; e 

II – Usuários de Serviços Públicos: 4 (quatro) representantes dos 

usuários de serviços públicos. 

§ 1º Caso haja abstenção na indicação de representantes, o 

Conselho deverá suprir a respectiva vaga por meio de resolução 

aprovada pela maioria absoluta dos seus membros, observada tanto 

quanto possível a equivalência ou compatibilidade entre o segmento 

substituto e o substituído, bem como o critério de paridade. 

§ 2º Após a primeira composição, os membros do Conselho serão 

indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos 

conselheiros anteriores.  

§ 3º O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, 

permitida uma única recondução para o mandato subsequente por 

apenas uma vez.  

§ 4º A atuação dos membros do Conselho:  

I – não será remunerada;  

II – é considerada atividade de relevante interesse público e social;   

III – assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 

atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 

deles receberem informações. 

§ 5º Os membros do Conselho poderão ser substituídos, a 

qualquer tempo, mediante solicitação da entidade ou autoridade 

responsável por sua indicação, apresentada ao Prefeito Municipal.  

§ 6º As decisões do Conselho serão consubstanciadas em 

resoluções.  

§ 7º As resoluções do Conselho, bem como os temas tratados em 

plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser registrados em 

ata.  

§ 8º O suplente substituirá o titular do Conselho nos casos de 

afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas 

hipóteses de afastamento definitivo.  

§ 9º O Conselho terá um Presidente, um Vice-Presidente, um 1º 

(primeiro) Secretário e um 2º (segundo) Secretário que serão eleitos 

pelos conselheiros, cujos mandatos coincidirão com o mandato do 

colegiado, sem prejuízo de outros cargos que julgarem convenientes, 

sendo que enquanto não eleito o Presidente exercerá a função o 

conselheiro com mais idade. 

§ 10. O mandato do conselheiro que deixar de comparecer, sem 

justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) intercaladas 

no período de 12 (doze) meses, ficará extinto.  



§ 11. O prazo para justificar, por escrito, a ausência a que alude o 

parágrafo 10 deste artigo é de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 

reunião em que se verificou o fato.  

§ 12. O órgão de deliberação máxima do Conselho é o Plenário, 

observadas as seguintes regras:  

I – as sessões plenárias serão públicas, salvo deliberação em 

contrário da maioria absoluta dos conselheiros, e ocorrerão 

ordinariamente a cada 30 (trinta) dias e extraordinariamente quando 

convocadas por seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus 

membros;  

II – as sessões plenárias serão realizadas com a presença da 

maioria absoluta dos membros do conselho que deliberará através da 

maioria dos votos dos presentes;  

III – cada conselheiro terá direito a um único voto na sessão 

plenária à exceção do Presidente que somente votará em caso de 

empate;   

IV – poderão tomar parte nas reuniões, com direito a voz e não a 

voto, pessoas cuja audiência seja considerada útil para fornecer 

esclarecimentos ou informações, devidamente convidadas pelo 

Presidente do Conselho ou por qualquer de seus membros.  

§ 13. Ao Conselho é facultado formar comissões provisórias ou 

permanentes, grupos de trabalhos, comitês, câmaras temáticas e afins, 

especialmente para apresentar e/ou propor medidas que contribuam 

para concretização de suas atribuições, observadas as regras 

estabelecidas neste artigo.  

§ 14. O Conselho elaborará seu Regimento Interno e sua 

aprovação será formalizada em resolução, no prazo de 90 (noventa) 

dias, contado do seu pleno e efetivo funcionamento, sendo que, 

posteriormente, tal ato deverá ser homologado, por meio de decreto, 

expedido pelo Prefeito. 

§ 15. O Conselho poderá ser consultado quanto à indicação do 

ouvidor. 

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Terezinha do Progresso, 

em 22 de Maio de 2019. 

                    

DERLI FURTADO 

Prefeito Municipal 
 

REGISTRADO E PUBLICADO EM DATA SUPRA: 


